
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2403411 - RR (2023/0224369-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA -
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE 

RORAIMA
ADVOGADO : THALES GARRIDO PINHO FORTE - RR000776
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GID. DESCONTOS INDEVIDOS. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA EM APONTAR O PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato dos 
trabalhadores em Educação de Roraima - SINTER contra o Estado de 
Roraima, objetivando o pagamento aos seus substituídos dos valores 
descontados indevidamente durante o período de janeiro de 2013 a outubro 
de 2014 a título de contribuição previdenciária incidente sobre a GID dos 
professores efetivos da rede estadual de ensino.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

IV - Impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também 
a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, 
para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - Não houve a indicação do permissivo constitucional 
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autorizador do recurso especial, apresenta-se evidente a deficiência do 
pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

VI - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição 
do recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso 
interposto”.

VII - A parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e 
específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional 
que servem de base para a sua interposição. Esse entendimento possui 
respaldo em recente julgado desta Corte: (AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019, (...)
 AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/6/2021; AgInt no AREsp n. 
1.776.348/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
11/6/2021.)

VIII - Majoração dos honorários advocatícios fixados pelas 
instâncias de origem em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos 
nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão 
da gratuidade da justiça.

IX  - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA -
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE 

RORAIMA
ADVOGADO : THALES GARRIDO PINHO FORTE - RR000776
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GID. DESCONTOS INDEVIDOS. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA EM APONTAR O PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato dos 
trabalhadores em Educação de Roraima - SINTER contra o Estado de 
Roraima, objetivando o pagamento aos seus substituídos dos valores 
descontados indevidamente durante o período de janeiro de 2013 a outubro 
de 2014 a título de contribuição previdenciária incidente sobre a GID dos 
professores efetivos da rede estadual de ensino.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal.

IV - Impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também 
a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, 
para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 
consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada 
com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

V - Não houve a indicação do permissivo constitucional 
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autorizador do recurso especial, apresenta-se evidente a deficiência do 
pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

VI - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição 
do recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso 
interposto”.

VII - A parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e 
específica que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da 
Constituição Federal, e quais são as alíneas desse permissivo constitucional 
que servem de base para a sua interposição. Esse entendimento possui 
respaldo em recente julgado desta Corte: (AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019, (...)
 AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/6/2021; AgInt no AREsp n. 
1.776.348/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
11/6/2021.)

VIII - Majoração dos honorários advocatícios fixados pelas 
instâncias de origem em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% 
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos 
nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão 
da gratuidade da justiça.

IX  - Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Estado de Roraima, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia, nos termos assim ementados:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROFESSORES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS DESCONTADAS INDEVIDAMENTE SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO DE ENSINO À DOCÊNCIA – GID. SENTENÇA PROCEDENTE. 
RAZÕES DO APELO. DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
ESPECÍFICA DO RÉU PARA SE MANIFESTAR ACERCA DE DOCUMENTOS 
NOVOS APRESENTADOS PELO AUTOR NA RÉPLICA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO ANUNCIANDO O JULGAMENT O ANTECIPADO DA LIDE. AUSÊNCIA 
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DE AUTORIZAÇÃO FORMAL DA ASSEMBLEIA DE FILIADOS PARA 
AJUIZAMENT O DA AÇÃO. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA 
AFASTADA. ENTENDIMENT O CONSOLIDADO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. TEMA 823 - SINDICAT O COM LEGITIMIDADE AMPLA - TEMA 823 - 
REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRAZO QUINQUENAL APLICÁVEL À LIDE. TESE DE AUSÊNCIA DE PROVAS 
DOS SERVIDORES/PROFESSORES AFETADOS DEVIDAMENTE RECHAÇADAS. 
PARECER TÉCNICO COM A RELAÇÃO DOS AFETADOS COM OS DESCONTOS 
INDEVIDOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS POR EQUIDADE AO CASO EM TELA. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENT O SUFRAGADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. TEMA 1076. HONORÁRIOS ARBITRADOS CORRETAMENTE. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

 
 

 Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato  dos trabalhadores em 

Educação de Roraima - SINTER contra o Estado de Roraima, objetivando o pagamento 

aos seus substituídos dos valores descontados indevidamente durante o período de janeiro 

de 2013 a outubro de 2014 a título de contribuição previdenciária incidente sobre a GID 

dos professores efetivos da rede estadual de ensino.

Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. Esta Corte não conheceu do  recurso especial.

No recurso especial,  o Estado de Roraima alega ofensa aos arts. 435 do CPC, 

5º, LV, da CF,  bem como divergiu da jurisprudência do STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... o agravante tratou de afastar a incidência do óbice sumular n° 83 do STJ. Da 

mesma forma o agravante foi claro quanto a não incidência da Súmula nº 7, do STJ, que 
trata de impedir o reexame de fatos e provas em sede de recurso especial. (...)

Logo resta claro que a argumentação trazida nas razões recursais refutara a decisão 
impugnada e a petição do recurso não se limitou a reprisar as razões do recurso anterior. 
Ademais, todos os capítulos da decisão foram impugnados expressamente e objeto de 
menção expressa nas razões recursais. (...)

A fixação dos honorários recursais em 15%, não atende aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, arbitrado com evidente onerosidade excessiva aos 
cofres públicos.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 

a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se 

vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 

sob exame.

Verifica-se que não houve a indicação do permissivo constitucional 

autorizador do recurso especial, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, 

atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.

Isso porque, conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do 

recurso especial deve conter a “demonstração do cabimento do recurso interposto”.

Sendo assim, a parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e específica 

que seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 
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alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua interposição. Esse 

entendimento possui respaldo em recente julgado desta Corte:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. ART. 1.029 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO VIOLADO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

[...]
II - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a 

correta indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, aplicando-se, 
por conseguinte, a referida Súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

III - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do recurso especial 
deve conter a "demonstração do cabimento do recurso interposto". Sendo assim, o 
recorrente, na petição de interposição, deve evidenciar de forma explícita e específica em 
qual ou quais dos permissivos constitucionais está fundado o seu recurso especial, com a 
expressa indicação da alínea do dispositivo autorizador. Este entendimento possui respaldo 
em antiga jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, que assim definiu: "O recurso, 
para ter acesso à sua apreciação neste Tribunal, deve indicar, quando da sua interposição, 
expressamente, o dispositivo e alínea que autoriza sua admissão.

[...].
(AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 22/11/2019.)
 
 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AgInt no AREsp n. 

1.015.487/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 2/8/2017; 

AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, relator Ministro Ericson Maranho 

(desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe de 11/5/2015; e AgRg no 

AREsp n. 165.022/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 

3/9/2013; AgRg no Ag 205.379/SP, relator Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 

de 29/3/1999; AgInt no AREsp n. 1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira turma, DJe de 21/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 11/6/2021.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no 

importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º 
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do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.403.411 / RR
Número Registro: 2023/0224369-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08138158720208230010 8138158720208230010

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA -
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE RORAIMA
ADVOGADO : THALES GARRIDO PINHO FORTE - RR000776

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
ADVOGADO : FERNANDO MARCO RODRIGUES DE LIMA -
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE RORAIMA
ADVOGADO : THALES GARRIDO PINHO FORTE - RR000776

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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